
PARECER N.º                      , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 484, DE 2019

De autoria do Deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe dispõe sobre o pagamento dos aparelhos de monitoramento eletrônico por pessoas que estejam cumprindo pena em regime aberto, semiaberto ou com restrição por medida protetiva. 

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 24ª a 28ª Sessões Ordinárias (de 18/04 a 25/04/2019), nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Com isso, apresentamos o parecer nos seguintes termos:

1. Princípio da Igualdade:

Observa-se que a Constituição Federal de 1988 consagrou, em seu Título II – Dos direitos e Garantias fundamentais, como os direitos mais básicos e fundamentais do cidadão, exemplo: o direito a vida, a liberdade, a integridade física a propriedade e outros. 

Para a presente proposta legislativa em análise, destacamos o princípio da igualdade, disposto no artigo 5º, como direito fundamental do cidadão, e que merece ser observados no caso em tela.

É cediço que quando a Constituição Federal estabelece os direitos e garantias fundamentais, proporciona a cada indivíduo uma série de direitos necessários à sua existência e sua vida em sociedade, ao mesmo tempo impõe ao Estado o dever de atender e respeitar esses direitos. 

Até mesmo o preâmbulo da Carta Magna, que mesmo não sendo norma constitucional mantém o condão de servir como linha interpretativa (matriz principiológica) e documento de intenções do diploma, reconheceu essas mesmas garantias como um dos fins do Estado Democrático instituído pela Constituição. 

Logo, a maior garantia para o cidadão em viver num Estado democrático de direito é ter a segurança jurídica que os direitos fundamentais respeitados e preservados tanto pelo Estado quanto pelos os demais indivíduos. Ora, os direitos garantidos pela Constituição Federal em grande parte justificam a existência do próprio Estado.

O princípio da igualdade orienta o entendimento no sentido de dar um tratamento isonômico, pela Lei, para todos os cidadãos, proibindo as diferenciações arbitrárias e absurdas, não justificáveis pelos valores da Constituição. E isto serve para limitar a atuação do legislador, do intérprete, da autoridade pública e nas relações pessoais-particular dos indivíduos.   

Logo, o legislador não poderá, em sua atividade legisferante, propor normas que se afastem do princípio da igualdade, sob pena de flagrante inconstitucionalidade. 

2. Declaração Universal dos Direitos Humanos:

Fora da Constituição Federal, temos ainda a Declaração Universal dos Direitos Humanos. Por serem tão esclarecedores, transcrevem-se seus artigos 1º e 2º, a saber:

Artigo 1° - “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de fraternidade.” 

(grifo nosso)

Artigo 2° - “Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades proclamados na presente Declaração, sem distinção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação. Além disso, não será feita nenhuma distinção fundada no estatuto político, jurídico ou internacional do país ou do território da naturalidade da pessoa, seja esse país ou território independente, sob tutela, autônomo ou sujeito a alguma limitação de soberania.”

(grifo nosso)

Todo o exposto até aqui teve um único objetivo: o de demonstrar que não é possível atribuir ao condenado, em todos os casos, os custos com o equipamento de monitoração eletrônica, sob pena de ser extirpado o princípio constitucional da igualdade, já que os presos que detiverem condição financeira para arcar com tal ônus poderão cumprir a pena fora dos presídios, mas aqueles que forem hiposulficietes, ou seja, a maioria da população carcerária não poderá usufruir de tal direito.

3. Inconstitucionalidade:

  O Estado, responsável pela execução da pena, não pode transferir para o condenado os custos com o seu cumprimento, ainda mais quando tal delegação fere substancialmente o direito à igualdade entre os indivíduos, atribuindo ou não determinado benefício a depender da situação social que o condenado possui. Nenhuma distinção poderá prosperar em razão da capacidade financeira do preso (caráter impessoal da aplicação da pena).

O respaldo constitucional de que ora se vale para rechaçar a ideia veiculada pela proposta é contundente, mas, ainda assim, é importante registrar que a matéria trazida pelo projeto se insere no rol de competências legislativas privativas da União. Deveras, o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal determinou que:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I – direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;

(...)

Se fosse possível levar adiante a ideia ora proposta, a iniciativa para deflagrar o processo legislativo da medida em tela seria da União, não cabendo ao Estado deliberar sobre o assunto. O projeto abraça, além de matéria penitenciária, temas do direito penal e do direito processual penal, que competem somente à União.

Além disso o artigo 150, inciso II, proíbe o tratamento desigual ao contribuinte na criação de taxas, o qual se transcreve:

Art. 150. “Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: (...)

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; (...)

(grifos nossos)

Seja por ferir diretrizes, princípios ou normas objetivas, não nos foi possível, à luz da Constituição Federal, concordar com a providência sugerida por meio da propositura.

Em razão de todo o exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.° 484, de 2019. 

Sala das Comissões, em 
DEPUTADO GILMACI SANTOS

                                             RELATOR
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